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Introdução
O  sistema  de  justiça  criminal  brasileiro,  fundamentado  no
princípio constitucional da presunção de inocência, assegura a
todo cidadão o direito à ampla defesa e ao contraditório.
Nesse cenário, o advogado criminalista desempenha um papel
crucial:  garantir  que  todo  acusado,  independentemente  da
natureza  ou  gravidade  do  crime,  tenha  seus  direitos
respeitados  e  receba  um  julgamento  justo.  Muitas  vezes
incompreendida pela sociedade, a atuação desse profissional
não se resume à defesa de criminosos, mas à proteção do devido
processo  legal  e  dos  direitos  fundamentais.  Este  artigo
pretende  desmistificar  a  atuação  do  advogado  criminalista,
apresentando os diversos tipos de crimes com os quais ele pode
trabalhar no exercício de sua profissão, as estratégias de
defesa  empregadas  e  os  desafios  éticos  enfrentados
diariamente.

A  advocacia  criminal  é  uma  das  áreas  mais  desafiadoras  e
complexas  do  Direito,  exigindo  do  profissional  não  apenas
conhecimento  técnico-jurídico  aprofundado,  mas  também
sensibilidade  para  lidar  com  situações  de  vulnerabilidade
humana  e  habilidade  para  navegar  pelo  intrincado  sistema
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judicial  brasileiro.  Seja  representando  um  réu  primário
acusado  de  um  delito  leve  ou  defendendo  um  indivíduo  que
enfrenta  acusações  de  crimes  hediondos,  o  advogado
criminalista tem a responsabilidade de assegurar que o sistema
punitivo  do  Estado  opere  dentro  dos  limites  legais  e
constitucionais.

O Papel Constitucional do Advogado
Criminalista
Antes  de  adentrarmos  nos  tipos  específicos  de  crimes
defendidos,  é  fundamental  compreender  que  a  atuação  do
advogado criminalista está amparada pela Constituição Federal
de  1988.  O  artigo  5º,  inciso  LV,  estabelece  que  “aos
litigantes,  em  processo  judicial  ou  administrativo,  e  aos
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla
defesa,  com  os  meios  e  recursos  a  ela  inerentes.”
Adicionalmente,  o  inciso  LXIII  garante  que  “o  preso  será
informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer
calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de
advogado.”
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O advogado criminalista, portanto, exerce uma função essencial
à  justiça,  conforme  reconhecido  pelo  artigo  133  da
Constituição  Federal:  “O  advogado  é  indispensável  à
administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e
manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei.”
Assim, ao defender um acusado, o criminalista não está apenas
representando os interesses de seu cliente, mas cumprindo um
papel fundamental no Estado Democrático de Direito, zelando
pelo equilíbrio entre o poder punitivo estatal e os direitos
individuais.

Crimes Contra a Pessoa

Homicídio e Suas Modalidades
Um dos crimes mais graves previstos no ordenamento jurídico
brasileiro é o homicídio, tipificado no artigo 121 do Código
Penal. O advogado criminalista que atua em casos de homicídio
pode defender acusados nas diversas modalidades desse crime:

Homicídio  simples:  quando  o  agente  mata  alguém  sem
circunstâncias qualificadoras.
Homicídio qualificado: quando o crime é cometido com
determinadas  circunstâncias  agravantes,  como  motivo
torpe, emprego de veneno ou meio cruel, entre outros.
Homicídio culposo: quando não há intenção de matar, mas
o resultado morte ocorre por imprudência, negligência ou
imperícia.
Feminicídio:  homicídio  praticado  contra  a  mulher  por
razões da condição do sexo feminino.

A  defesa  em  casos  de  homicídio  frequentemente  envolve  a
análise minuciosa das circunstâncias do crime, a contestação
de provas técnicas, como laudos periciais e exames de corpo de
delito, e a exploração de possíveis excludentes de ilicitude,
como a legítima defesa.



Lesão Corporal
O crime de lesão corporal, previsto no artigo 129 do Código
Penal, abrange qualquer ofensa à integridade corporal ou à
saúde de outrem. O advogado criminalista pode atuar em casos
que envolvem:

Lesão corporal leve
Lesão corporal grave
Lesão corporal gravíssima
Lesão corporal seguida de morte
Lesão corporal no contexto de violência doméstica

A defesa nestes casos frequentemente envolve o questionamento
do  nexo  causal  entre  a  conduta  do  acusado  e  o  resultado
lesivo,  além  da  exploração  de  possíveis  excludentes  de
ilicitude ou causas de diminuição de pena.

Outros Crimes Contra a Pessoa
O  advogado  criminalista  também  pode  atuar  na  defesa  de
acusados de outros crimes contra a pessoa, como:

Infanticídio (art. 123, CP)
Aborto provocado (arts. 124 a 126, CP)
Abandono de incapaz (art. 133, CP)
Maus-tratos (art. 136, CP)
Sequestro e cárcere privado (art. 148, CP)

Crimes Contra o Patrimônio

Furto e Roubo
Os crimes patrimoniais representam uma parcela significativa
dos  casos  criminais  no  Brasil.  O  advogado  criminalista
frequentemente atua na defesa de acusados de:



Furto (art. 155, CP): subtração de coisa alheia móvel
para si ou para outrem, sem violência ou grave ameaça.
Furto qualificado: quando praticado com destruição de
obstáculo, abuso de confiança, mediante fraude, escalada
ou destreza, entre outras circunstâncias.
Roubo (art. 157, CP): subtração de coisa alheia móvel
mediante violência ou grave ameaça.
Roubo majorado: quando há emprego de arma, concurso de
pessoas, restrição da liberdade da vítima, entre outras
circunstâncias.

A  defesa  em  casos  de  furto  e  roubo  pode  envolver
questionamentos sobre a autoria, materialidade, reconhecimento
pessoal, além da possibilidade de desclassificação para crimes
menos  graves  ou  aplicação  de  princípios  como  o  da
insignificância  em  determinados  casos.

Estelionato e Fraudes
O advogado criminalista também atua na defesa de acusados de
crimes que envolvem a obtenção de vantagem ilícita mediante
fraude:

Estelionato (art. 171, CP): obtenção de vantagem ilícita
em  prejuízo  alheio,  induzindo  ou  mantendo  alguém  em
erro, mediante artifício, ardil ou qualquer outro meio
fraudulento.
Fraude eletrônica (art. 171, §2º-A, CP): modalidade de
estelionato praticada mediante dispositivo eletrônico ou
informático.
Duplicata  simulada  (art.  172,  CP):  expedição  de
duplicata  que  não  corresponda  a  venda  efetiva  de
mercadoria.
Emissão de cheque sem fundos (art. 171, §2º, VI, CP):
modalidade de estelionato.



A defesa nestes casos geralmente envolve questões técnicas
relacionadas à comprovação do dolo específico e da efetiva
obtenção da vantagem ilícita.

Outros Crimes Contra o Patrimônio
Outros crimes contra o patrimônio que podem demandar a atuação
do advogado criminalista incluem:

Extorsão (art. 158, CP)
Extorsão mediante sequestro (art. 159, CP)
Usurpação (arts. 161 e 162, CP)
Dano (art. 163, CP)
Apropriação indébita (art. 168, CP)
Receptação (art. 180, CP)

Crimes Contra a Dignidade Sexual

Estupro e Suas Variantes
O advogado criminalista pode atuar na defesa de acusados de
crimes sexuais, categoria que abrange:

Estupro  (art.  213,  CP):  constranger  alguém,  mediante
violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a
praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato
libidinoso.
Estupro  de  vulnerável  (art.  217-A,  CP):  prática  de
conjunção carnal ou ato libidinoso com menor de 14 anos
ou pessoa que, por enfermidade ou deficiência mental,
não tem discernimento ou capacidade de resistência.
Violação sexual mediante fraude (art. 215, CP): prática
de conjunção carnal ou outro ato libidinoso, induzindo
alguém a erro ou impedindo-a de exercer resistência.



A defesa em casos de crimes sexuais é particularmente delicada
e complexa, envolvendo questões probatórias difíceis, como a
palavra  da  vítima  contra  a  do  acusado,  análise  de  provas
periciais e avaliação psicológica das partes envolvidas.

Outros Crimes Contra a Dignidade Sexual
A atuação do advogado criminalista também pode abranger a
defesa em casos de:

Importunação sexual (art. 215-A, CP)
Assédio sexual (art. 216-A, CP)
Registro não autorizado da intimidade sexual (art. 216-
B, CP)
Favorecimento da prostituição ou exploração sexual (art.
218-B, CP)
Divulgação de cena de estupro ou pornografia (art. 218-
C, CP)

Crimes  Contra  a  Administração
Pública

Corrupção e Concussão
O  advogado  criminalista  frequentemente  atua  na  defesa  de
acusados de crimes contra a administração pública, incluindo:

Corrupção passiva (art. 317, CP): solicitar ou receber
vantagem indevida em razão da função pública, ainda que
fora dela ou antes de assumi-la.
Corrupção ativa (art. 333, CP): oferecer ou prometer
vantagem indevida a funcionário público para determiná-
lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício.
Concussão  (art.  316,  CP):  exigir,  para  si  ou  para
outrem, direta ou indiretamente, vantagem indevida em



razão da função pública.

A defesa nesses casos geralmente envolve questões complexas
relacionadas  à  prova  da  materialidade  e  autoria,  além  de
aspectos  políticos  que  podem  permear  investigações  e
processos.

Peculato e Prevaricação
Outros  crimes  contra  a  administração  pública  que  podem
demandar a atuação do advogado criminalista:

Peculato  (art.  312,  CP):  apropriação  ou  desvio,  por
funcionário  público,  de  dinheiro,  valor  ou  qualquer
outro bem móvel, público ou particular, de que tem a
posse em razão do cargo.
Prevaricação  (art.  319,  CP):  retardar  ou  deixar  de
praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo
contra  disposição  expressa  de  lei,  para  satisfazer
interesse ou sentimento pessoal.
Advocacia  administrativa  (art.  321,  CP):  patrocinar,
direta  ou  indiretamente,  interesse  privado  perante  a
administração  pública,  valendo-se  da  qualidade  de
funcionário.
Violação de sigilo funcional (art. 325, CP): revelar
fato de que tem ciência em razão do cargo e que deva
permanecer em segredo.

A  defesa  nesses  casos  frequentemente  envolve  a  análise
detalhada do estatuto do funcionário público aplicável, além
da comprovação do elemento subjetivo específico de cada crime.

Crimes Contra a Ordem Tributária,



Econômica e Relações de Consumo

Sonegação Fiscal
O advogado criminalista pode atuar na defesa de acusados de
crimes fiscais, incluindo:

Sonegação fiscal (Lei nº 8.137/90): suprimir ou reduzir
tributo mediante condutas como omissão de informação,
fraude à fiscalização, falsificação de documentos, entre
outras.
Apropriação  indébita  previdenciária  (art.  168-A,  CP):
deixar de repassar à previdência social contribuições
recolhidas dos contribuintes.
Descaminho (art. 334, CP): iludir, no todo ou em parte,
o pagamento de direito ou imposto devido pela entrada,
saída ou consumo de mercadoria.

A defesa em crimes tributários frequentemente envolve questões
técnicas de direito tributário, contabilidade e perícia, além
da possibilidade de extinção da punibilidade pelo pagamento do



tributo em determinados casos.

Crimes Contra a Ordem Econômica
Nesta  categoria,  o  advogado  criminalista  pode  defender
acusados de:

Cartel  (Lei  nº  8.137/90,  art.  4º):  acordo  entre
concorrentes  para  fixação  de  preços,  divisão  de
mercados,  etc.
Lavagem  de  dinheiro  (Lei  nº  9.613/98):  ocultar  ou
dissimular a natureza, origem, localização, disposição,
movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores
provenientes de infração penal.
Evasão de divisas (Lei nº 7.492/86, art. 22): enviar
para o exterior valores em desacordo com as disposições
legais.

A  defesa  nesses  casos  geralmente  envolve  a  análise  de
operações  financeiras  complexas,  colaboração  com  peritos
contábeis e financeiros, e debates sobre a tipicidade das
condutas.

Crimes de Drogas

Tráfico e Associação para o Tráfico
O  advogado  criminalista  frequentemente  atua  na  defesa  de
acusados de crimes relacionados a drogas, previstos na Lei nº
11.343/2006:

Tráfico  de  drogas  (art.  33):  importar,  exportar,
remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender,
expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar,
trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar
a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente,



sem autorização legal.
Associação para o tráfico (art. 35): associarem-se duas
ou  mais  pessoas  para  o  fim  de  praticar  os  crimes
previstos  nos  arts.  33  e  34  da  Lei  de  Drogas.
Financiamento ao tráfico (art. 36): financiar ou custear
a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33
e 34.

A  defesa  em  casos  de  tráfico  de  drogas  pode  envolver
questionamentos sobre a legalidade da busca e apreensão, a
cadeia  de  custódia  das  provas,  a  tipificação  adequada
(distinguindo entre tráfico e uso pessoal), além de debates
sobre a constitucionalidade de determinados aspectos da Lei de
Drogas.

Posse para Uso Pessoal
O  advogado  criminalista  também  pode  atuar  na  defesa  de
acusados de posse de drogas para consumo pessoal (art. 28 da
Lei nº 11.343/2006). Embora não implique em pena privativa de
liberdade, este crime pode resultar em advertência, prestação
de serviços à comunidade e medida educativa de comparecimento
a programa ou curso educativo.

Crimes Ambientais
O advogado criminalista pode atuar na defesa de acusados de
crimes ambientais, tipificados na Lei nº 9.605/98, incluindo:

Crimes contra a fauna
Crimes contra a flora
Poluição e outros crimes ambientais
Crimes  contra  o  ordenamento  urbano  e  o  patrimônio
cultural
Crimes contra a administração ambiental



A  defesa  em  crimes  ambientais  frequentemente  envolve  a
contestação de laudos técnicos, a demonstração da ausência de
dano  efetivo  ao  meio  ambiente  ou  a  negligência  em  sua
causação,  além  de  questões  relacionadas  à  responsabilidade
penal da pessoa jurídica.

Crimes de Trânsito
O Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97) tipifica
diversos  crimes  que  podem  demandar  a  atuação  do  advogado
criminalista:

Homicídio culposo na direção de veículo automotor (art.
302)
Lesão  corporal  culposa  na  direção  de  veículo
automotor (art. 303)
Condução  de  veículo  sob  influência  de  álcool  ou
substância psicoativa (art. 306)
Participação em corrida não autorizada (“racha”) (art.
308)
Direção sem habilitação (art. 309)
Fuga do local do acidente (art. 305)

A  defesa  em  crimes  de  trânsito  geralmente  envolve  a
contestação  de  laudos  periciais,  questionamentos  sobre  a
regularidade dos testes de alcoolemia, além da comprovação da
ausência  de  nexo  causal  entre  a  conduta  do  acusado  e  o
resultado danoso.

Crimes Contra a Honra
O  advogado  criminalista  também  pode  atuar  na  defesa  de
acusados de crimes contra a honra, previstos nos artigos 138 a
140 do Código Penal:

Calúnia: imputar falsamente a alguém fato definido como



crime.
Difamação:  imputar  a  alguém  fato  ofensivo  à  sua
reputação.
Injúria: ofender a dignidade ou decoro de alguém.

A  defesa  nesses  casos  pode  envolver  a  comprovação  da
veracidade  do  fato  imputado  (exceptio  veritatis,  quando
cabível), a ausência de dolo específico, ou a ocorrência de
retratação, que pode extinguir a punibilidade em determinadas
circunstâncias.

Crimes Cibernéticos
Com o avanço da tecnologia, o advogado criminalista cada vez
mais  se  depara  com  a  necessidade  de  defender  acusados  de
crimes cibernéticos, incluindo:

Invasão  de  dispositivo  informático  (art.  154-A,  CP):
invadir dispositivo informático alheio, conectado ou não
à rede de computadores, mediante violação indevida de
mecanismo de segurança.
Furto qualificado por fraude eletrônica (art. 155, §4º-
B, CP): subtração de bem mediante fraude eletrônica.
Crimes contra a honra praticados na internet
Divulgação de cenas de sexo, nudez ou pornografia sem
consentimento
Crimes de racismo e discriminação praticados em meios
digitais

A  defesa  em  crimes  cibernéticos  frequentemente  envolve
questões técnicas complexas, como análise de logs de acesso,
rastreamento de IP, perícia em dispositivos eletrônicos, além
de desafios relacionados à competência jurisdicional.



Estratégias  de  Defesa  e  Aspectos
Processuais

Principais Linhas de Defesa
O  advogado  criminalista  dispõe  de  diversas  estratégias
defensivas,  que  serão  empregadas  de  acordo  com  as
particularidades  de  cada  caso:

Negativa de autoria: demonstração de que o acusado não1.
foi o autor do fato criminoso.
Negativa  de  materialidade:  questionamento  sobre  a2.
própria ocorrência do crime.
Excludentes de ilicitude: demonstração de que o fato,3.
embora típico, foi praticado em legítima defesa, estado
de necessidade, estrito cumprimento do dever legal ou
exercício regular de direito.
Excludentes  de  culpabilidade:  demonstração  de4.
inimputabilidade, inexigibilidade de conduta diversa ou
erro de proibição.
Atenuantes e causas de diminuição de pena: demonstração5.
de  circunstâncias  que,  embora  não  afastem  o  crime,
permitem a redução da sanção.
Nulidades  processuais:  identificação  de  vícios  no6.
inquérito policial ou no processo que possam levar à
anulação de provas ou do próprio procedimento.

Fases da Persecução Penal e Atuação do
Advogado
O advogado criminalista atua em todas as fases da persecução
penal:

Fase pré-processual (inquérito policial): acompanhamento1.
de depoimentos, orientação ao investigado, requerimento



de diligências, impetração de habeas corpus preventivo.
Resposta à acusação: apresentação de defesa preliminar2.
após o recebimento da denúncia ou queixa.
Instrução  processual:  participação  na  produção  de3.
provas,  inquirição  de  testemunhas,  formulação  de
quesitos  para  perícias.
Alegações finais: elaboração de memoriais ou sustentação4.
oral resumindo os principais argumentos defensivos.
Fase recursal: interposição de recursos contra decisões5.
desfavoráveis.
Execução  penal:  acompanhamento  da  execução  da  pena,6.
requerimento  de  progressão  de  regime,  livramento
condicional,  indulto,  entre  outros  benefícios.

Desafios Éticos e Profissionais do
Advogado Criminalista

O Dilema da Defesa de Acusados de Crimes
Graves
Um  dos  maiores  desafios  éticos  enfrentados  pelo  advogado
criminalista  é  a  repercussão  social  negativa  associada  à
defesa  de  acusados  de  crimes  graves.  A  sociedade
frequentemente  confunde  o  papel  do  defensor  com  o  ato
praticado  pelo  acusado,  gerando  estigmatização  do
profissional. No entanto, o Código de Ética e Disciplina da
OAB é claro ao estabelecer que o advogado não deve recusar
atendimento a pessoas que necessitem de assistência jurídica,
independentemente da natureza da acusação.

Além disso, o advogado criminalista enfrenta o desafio de
manter o equilíbrio entre o zelo pela causa de seu cliente e
os limites éticos da profissão, que vedam a utilização de
meios fraudulentos para obter provas ou vantagens processuais.
É  essencial  compreender  que  a  atuação  ética  do  advogado



criminalista não se confunde com a defesa da impunidade, mas
com a garantia de que o sistema de justiça criminal operará
dentro  dos  limites  da  legalidade,  respeitando  os  direitos
fundamentais e o devido processo legal.

O Sigilo Profissional e Seus Limites
O sigilo profissional é um dos pilares da advocacia criminal.
O advogado tem o dever de guardar sigilo sobre o que saiba em
razão de seu ofício, conforme dispõe o artigo 7º, inciso XIX,
do  Estatuto  da  Advocacia  (Lei  nº  8.906/94).  Este  dever
permanece mesmo após a conclusão do serviço, sendo apenas
relativizado em situações excepcionalíssimas, como na hipótese
de grave ameaça ao direito à vida de terceiros.

O dilema ético surge quando o advogado toma conhecimento de
informações que, embora protegidas pelo sigilo profissional,
poderiam evitar novos crimes ou reparar injustiças. Nesses
casos, o profissional deve ponderar entre a fidelidade ao seu
cliente e o interesse social mais amplo, sempre atento às
disposições do Código de Ética e Disciplina da OAB.

A  Independência  Profissional  e  as
Pressões Externas
O  advogado  criminalista  frequentemente  enfrenta  pressões
externas, seja da opinião pública, da mídia ou até mesmo de
autoridades,  especialmente  em  casos  de  grande  repercussão.
Manter a independência profissional nessas circunstâncias é um
desafio  constante,  que  demanda  firmeza  de  caráter  e
compromisso  com  os  princípios  éticos  da  profissão.

A Constituição Federal garante ao advogado a inviolabilidade
por  seus  atos  e  manifestações  no  exercício  da  profissão,
justamente para assegurar que o profissional possa exercer seu
mister sem intimidações ou constrangimentos. No entanto, essa
garantia  formal  nem  sempre  é  suficiente  para  afastar  as
pressões  sociais  e  midiáticas,  especialmente  em  casos  que



despertam forte clamor público.

O Futuro da Advocacia Criminal

Impacto das Novas Tecnologias
A  advocacia  criminal  vem  sendo  transformada  pelo  avanço
tecnológico.  Ferramentas  de  inteligência  artificial  para
análise  de  jurisprudência,  plataformas  digitais  para
acompanhamento processual e softwares de gestão de escritório
têm modificado a forma como o advogado criminalista trabalha.
Além disso, novas tecnologias também têm impactado a produção
de  provas,  com  o  uso  crescente  de  evidências  digitais,
reconhecimento facial e análise forense avançada.

O  advogado  criminalista  do  futuro  precisará  aliar  o
conhecimento jurídico tradicional à familiaridade com essas
novas tecnologias, tanto para utilizá-las em benefício de sua
atuação quanto para questionar sua validade e confiabilidade
quando utilizadas pela acusação.

Tendências  Legislativas  e
Jurisprudenciais
O Direito Penal e Processual Penal brasileiro tem passado por
constantes  transformações  legislativas,  ora  ampliando
garantias  processuais,  ora  endurecendo  o  tratamento  de
determinados  crimes.  Além  disso,  a  jurisprudência  dos
tribunais superiores tem oscilado em temas sensíveis, como
prisão em segunda instância, colaboração premiada e garantias
processuais.

O  advogado  criminalista  precisa  estar  constantemente
atualizado  sobre  essas  mudanças,  antecipando  tendências  e
adaptando suas estratégias defensivas ao contexto jurídico em
evolução. A capacidade de antecipar movimentos legislativos e
jurisprudenciais pode fazer grande diferença no sucesso da



defesa criminal.

Conclusão

A  atuação  do  advogado  criminalista  abrange  uma  gama
extraordinariamente  ampla  de  delitos,  desde  contravenções
penais e crimes de menor potencial ofensivo até os crimes mais
graves  previstos  no  ordenamento  jurídico.  Essa  diversidade
exige do profissional não apenas conhecimento técnico-jurídico
abrangente, mas também a capacidade de se adaptar a diferentes
contextos e estratégias defensivas.

O papel social do advogado criminalista transcende a mera
representação dos interesses de seu cliente. Ao assegurar o
respeito  ao  devido  processo  legal,  à  ampla  defesa  e  ao
contraditório, este profissional contribui para a manutenção
do Estado Democrático de Direito e para o aperfeiçoamento do
sistema  de  justiça  criminal.  Em  uma  sociedade  que
frequentemente clama por punições mais severas e procedimentos
mais sumários, o advogado criminalista atua como guardião dos
direitos  fundamentais,  lembrando  a  todos  que  a  justiça
verdadeira  não  se  realiza  pelo  atalho  da  supressão  de
garantias, mas pelo caminho mais longo e árduo do respeito às



regras do jogo democrático.

Assim,  longe  de  ser  um  “defensor  de  criminosos”,  como
pejorativamente é por vezes referido, o advogado criminalista
é um defensor do próprio sistema de justiça, contribuindo para
que este funcione de acordo com seus princípios fundamentais e
não  se  transforme  em  instrumento  de  arbítrio  ou  vingança
social.

Perguntas Frequentes (FAQ) sobre a
Atuação do Advogado Criminalista

1. O advogado criminalista defende apenas
pessoas culpadas?
Não.  O  advogado  criminalista  defende  pessoas  acusadas  de
crimes,  independentemente  de  sua  culpabilidade.  Muitos
defendidos são inocentes ou tiveram seus direitos violados
durante o processo. Além disso, mesmo os culpados têm direito
a uma defesa técnica que garanta a aplicação justa da lei e o
respeito ao devido processo legal.

2. É ético defender alguém que confessou
um crime grave?
Sim. A confissão não elimina a necessidade de defesa técnica.
O advogado criminalista, mesmo diante de um cliente confesso,
tem o dever ético de garantir que:

A confissão foi voluntária e não obtida mediante coação
As circunstâncias do crime sejam corretamente avaliadas
Eventuais  atenuantes  e  causas  de  diminuição  de  pena
sejam consideradas
O devido processo legal seja respeitado em todas as suas
fases



A defesa técnica é um direito constitucional que não pode ser
suprimido, mesmo em casos de confissão.

3. Como o advogado criminalista lida com
o sigilo profissional em casos graves?
O sigilo profissional é um dever ético do advogado, previsto
no Estatuto da Advocacia e no Código de Ética e Disciplina da
OAB. Mesmo em casos graves, o advogado deve manter o sigilo
sobre fatos que tenha conhecimento em razão de seu ofício. Há
raríssimas exceções, como situações de grave e iminente risco
à vida, nas quais o Código de Ética permite a relativização do
sigilo, sempre com moderação e nos limites necessários para
prevenir o ilícito.

4.  Quais  são  as  maiores  dificuldades
enfrentadas  pelos  advogados
criminalistas?
As principais dificuldades incluem:

Preconceito social associado à defesa de acusados de
crimes
Pressão midiática em casos de grande repercussão
Desigualdade de armas em relação ao aparato do Estado
(Ministério Público, Polícia)
Dificuldade de acesso a clientes presos e a documentos
do processo
Baixa remuneração nos casos de assistência judiciária
gratuita
Constante necessidade de atualização diante das mudanças
legislativas e jurisprudenciais



5.  É  preciso  especialização  para  atuar
como advogado criminalista?
Embora  não  seja  legalmente  obrigatória  uma  especialização
formal, a prática da advocacia criminal exige conhecimentos
específicos e aprofundados que vão além da formação básica em
Direito. Recomenda-se aos interessados na área:

Especialização  acadêmica  (pós-graduação,  mestrado  ou
doutorado) em Direito Penal e Processual Penal
Participação em cursos de atualização e congressos da
área
Acompanhamento constante da jurisprudência dos tribunais
superiores
Experiência  prática,  inicialmente  como  assistente  de
advogados mais experientes

6.  O  advogado  criminalista  pode  se
recusar a defender determinados crimes?
Sim. Embora o Código de Ética da OAB estabeleça que o advogado
não deve recusar atendimento a quem solicite seus serviços, é
reconhecido o direito de escusa por motivo de foro íntimo, sem
necessidade  de  declinar  o  motivo.  Assim,  o  advogado  pode
recusar  casos  que  contrariem  suas  convicções  pessoais  ou
morais. No entanto, uma vez aceito o patrocínio, o advogado
não pode abandonar o caso sem justo motivo, devendo assegurar
a continuidade da defesa.

7.  Como  se  preparar  adequadamente  para
uma carreira na advocacia criminal?
Para  uma  carreira  bem-sucedida  na  advocacia  criminal,
recomenda-se:



Sólida  formação  teórica  em  Direito  Penal,  Processual
Penal e Constitucional
Desenvolvimento  de  habilidades  de  oratória  e
argumentação
Experiência prática, através de estágios em escritórios
criminais, defensorias públicas ou assessoria a juízes
criminais
Familiaridade  com  a  rotina  dos  fóruns  e  tribunais
criminais
Estudo  constante  da  jurisprudência  dos  tribunais
superiores
Capacidade  de  trabalhar  sob  pressão  e  lidar  com
situações emocionalmente difíceis
Habilidade  para  interagir  com  pessoas  de  diferentes
perfis socioeconômicos e culturais

8. Qual a diferença entre a atuação do
advogado  criminalista  particular  e  o
defensor público?
Ambos  têm  a  mesma  função  essencial  de  garantir  a  defesa
técnica do acusado, mas há diferenças práticas importantes:

O defensor público atende pessoas que não podem pagar
por  serviços  advocatícios,  enquanto  o  advogado
particular  é  contratado  pelo  cliente
O defensor público geralmente possui maior volume de
casos, o que pode limitar o tempo dedicado a cada um
O  advogado  particular  pode  selecionar  seus  casos,
enquanto o defensor público atende conforme a demanda do
sistema
O  defensor  público  é  remunerado  pelo  Estado,
independentemente do resultado do processo
Ambos têm as mesmas prerrogativas profissionais e devem
observar os mesmos preceitos éticos



9.  Como  o  advogado  criminalista  deve
lidar com a pressão da mídia em casos de
grande repercussão?
Em casos mediatizados, recomenda-se:

Manter discrição e sobriedade nas manifestações públicas
Evitar embates diretos com a imprensa ou declarações
emocionais
Focar na defesa técnica e no respeito ao devido processo
legal
Utilizar os canais oficiais (petições, audiências) para
a defesa do cliente
Considerar,  quando  necessário,  estratégias  de
comunicação que ajudem a equilibrar a narrativa pública
Ponderar sobre a conveniência de manifestações públicas,
sempre respeitando o sigilo profissional

10.  Quais  são  as  perspectivas  futuras
para a advocacia criminal?
As tendências futuras incluem:

Maior  utilização  de  tecnologias  como  inteligência
artificial na pesquisa jurídica e análise de processos
Crescente especialização em subáreas do direito criminal
(crimes digitais, ambientais, empresariais)
Expansão da justiça negocial (acordos de não persecução
penal, colaboração premiada)
Aumento  da  complexidade  normativa,  com  constantes
alterações legislativas
Maior relevância de tribunais internacionais e tratados
de cooperação jurídica internacional
Integração crescente entre advocacia criminal e outras
especialidades jurídicas, como direito constitucional e



administrativo
Novos desafios éticos relacionados à privacidade e uso
de provas digitais
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A advocacia criminal é, portanto, muito mais que uma carreira
jurídica  –  é  um  compromisso  com  a  justiça,  com  o  Estado
Democrático de Direito e com a dignidade humana. O advogado
criminalista, ao garantir que mesmo os acusados dos crimes



mais graves tenham acesso a um processo justo e às garantias
constitucionais, fortalece o sistema de justiça e contribui
para  uma  sociedade  mais  equilibrada  e  menos  sujeita  ao
arbítrio estatal.

Como afirmou Rui Barbosa, um dos maiores juristas brasileiros:
“A defesa tem direitos imprescritíveis, anteriores a todos os
códigos,  superiores  a  todas  as  paixões,  que  não  é  lícito
desconhecer,  nem  restringir,  sem  se  incorrer  em  culpa  de
suprema injustiça.”

Desta forma descrevemos o papel do Advogado Criminalista


